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Edital de Citação. Processo Digital nº: 1000541-40.2019.8.26.0296 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial 
- Locação de Imóvel Exequente: Monica Pa dilha Sodeyama Executado: Pamela Mayara Wada Buzzo. Edital de Citação. 
Prazo de 20 dias. Processo nº 1000541-40.2019.8.26.0296. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara, do Foro de 
Jaguariúna, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo Forli Fortuna, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Pamela Mayara 
Wada Buzzo, CPF 415.971.068-95, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Monica Padilha Sodeyama, alegando em síntese que as partes pactuaram em 06/11/2017 um contrato de locação, 
referente ao imóvel situado a Rua Joaquim Pereira da Silva, 732-B, Fundos, Vila Rica II, Santo Antônio de Posse/SP. 
Findo o contrato de locação(24/01/2018)a  Executada encontra-se inadimplente com suas obrigações. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação ,por Edital, para os atos e termos da ação proposta 
e para, no prazo de 03(três)dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ R$ 5.099,80, que de verá ser atualizada até a 
data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por 
cento) sobre o valor atualizado do débito. Caso a executada efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os 
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. No prazo para embargos, de 15(quinze)dias úteis, 
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30%(trinta por cento)do va lor em execução, 
acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá a executada valer-se do disposto no art.916 e §§,do CPC. 
Indeferida a proposta, se guir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de 
qual quer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia 
ao direito de opor embargos(art. 916, § 6º, do CPC).Em havendo revelia serlhe-á nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Jaguariuna, aos 20 de julho de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0009667-98.2022.8.26.0564-1895/18 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara Cí- 
vel,do Foro de São Bernardo do Campo,Estado de São Paulo,Dr(a).Mauricio Tini Garcia,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)FOUN- 
DRYMAN COMERCIO E INDUSTRIA DE ACO LTDA.,CNPJ 00.003.967/0001-27,que por este Juízo,tramita de uma ação de Cumprimen-
to de sentença,movida por José Soares da Silva.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º, 
IV do CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,para que,no prazo de 15(quinze)dias úteis,que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital,pague a quantia de R$376.089,92(trezentos e setenta e seis mil,oitenta e nove reais e noventa e dois cen-
tavos),devidamente atualizada,sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e 
parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado, independen-
temente de penhora ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impugnação.Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 11 de julho de 2022    [09,10] 

NADIR FIGUEIREDO S.A.
CNPJ Nº 61.067.161/0001-97 - NIRE 35300022289

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
A ser realizada às 9:00 horas do dia 9 de Setembro de 2022

Ficam convocados os acionistas da Nadir Figueiredo S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária (“AGE”) a realizar-se no dia 9 de setembro de 2022, às 9 horas, de forma
exclusivamente digital, por meio de sala virtual a ser disponibilizada na plataforma digital Teams, de
acordo com o art. 12, § 1º, do Estatuto Social, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) o
grupamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 200.000 (du-
zentas mil) ações para 1 (uma) ação da mesma espécie, nos termos do art. 12 da Lei nº 6.404/76 (“Lei
das S/A”); e (ii) a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais -
(1) Participação e Representação: Poderão participar da AGE os acionistas da Companhia, registra-
dos no Livro de Registro de Ações Escriturais da Instituição Financeira Depositária das Ações Escritu-
rais - Itaú Unibanco S/A, que deverão provar esta qualidade pela apresentação de comprovante expe-
dido pela Instituição Financeira Depositária, emitido com no máximo 3 (três) dias de antecedência da
data de realização da Assembleia Geral, bem como documento de identidade válido, no caso de pes-
soas físicas, e atos constitutivos e documentos comprobatórios da regularidade da representação, no
caso de pessoas jurídicas. Para participar da AGE, os acionistas ou seus representantes deverão envi-
ar solicitação à Companhia pelo e-mail age@nadir.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias
da realização da AGE, acompanhada da documentação necessária para sua participação acima
indicada. A Companhia enviará as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de partici-
pação na AGE aos acionistas que tenham apresentado sua solicitação no prazo e nas condições aci-
ma. (2) Procuração: O acionista poderá ser representado na AGE por procurador constituído há me-
nos de 1 (um) ano nos termos do § 1º do art. 126 da Lei das S/A, devendo, neste caso, apresentar
também o respectivo instrumento de mandato acompanhado do documento de identidade de seu pro-
curador. (3) Documentos e Informações: Os documentos e as informações adicionais necessários
para a análise e o exercício do direito de voto encontram-se disponíveis na sede da Companhia locali-
zada na Cidade de Suzano, Estado de São Paulo, na Rua Julio, s/n, Jardim Lazzareschi. A Companhia
disponibilizará tais documentos por e-mail aos acionistas que assim solicitarem através do e-mail
age@nadir.com.br. (4) Informações sobre o Grupamento: O grupamento das ações compreenderá
as 227.908.836 (duzentos e vinte e sete milhões, novecentos e oito mil, oitocentas e trinta e seis)
ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 200.000 (duzentas mil) ações ordinárias para
1 (uma) ação ordinária, nos termos do art. 12 da Lei das S/A. As ações resultantes do grupamento
conferirão a seus titulares direitos idênticos aos atualmente garantidos pelo Estatuto Social da Compa-
nhia. O grupamento proposto faz parte do processo de readequação da Companhia à realidade de
companhia fechada, assim como a reforma do Estatuto Social proposta, e visa a reduzir o volume de
serviços e custos administrativos e operacionais da Companhia, tendo em vista a existência de expres-
siva base acionária que se encontra em condição de inatividade por um longo período e não têm qual-
quer participação nas atividades e nas assembleias gerais da Companhia. (5) Ajuste de Posições
Fracionárias: Os acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia terão até 8 de
setembro de 2022 para, se assim desejarem, ajustar suas respectivas participações no capital social
da Companhia a lotes que se adequem à razão do grupamento, por meio de negociações com os
demais acionistas. Findo o referido prazo para ajustes, o grupamento tornar-se-á eficaz mediante
sua aprovação na AGE e eventuais frações de ações ordinárias serão canceladas, mediante o paga-
mento a seus respectivos titulares da quantia de R$ 9,20 por cada ação ordinária anterior ao grupa-
mento, correspondente ao valor por ação apurado em laudo elaborado pela Ernst & Young Assesso-
ria Empresarial Ltda., avaliador independente contratado pela Companhia para este fim (“Valor por
Ação Pré-Grupamento”). Alternativamente à negociação direta com os demais acionistas, os acio-
nistas detentores de menos de 200.000 ações que desejarem adquirir ações necessárias para com-
pletar a composição de um lote de 200.000 ações (quantidade necessária para assegurar a titulari-
dade de ao menos uma ação após a efetivação do grupamento) pelo Valor por Ação Pré-Grupamento
- de modo a permanecerem titulares de 1 ação da Companhia após o grupamento - deverão manifes-
tar sua intenção por meio do endereço eletrônico grupamento@nadir.com.br, impreterivelmente até
o dia 6 de setembro de 2022, informando ainda o saldo de ações necessário para compor o referido
lote, sendo certo que, para conclusão da referida aquisição, os acionistas que venham a manifestar
o referido interesse deverão realizar o pagamento dos respectivos valores impreterivelmente até 8
de setembro de 2022, de acordo com as instruções a serem fornecidas em resposta a sua manifesta-
ção. Os valores resultantes do reembolso de frações de ações serão colocados à disposição de seus
respectivos titulares em até 30 (trinta) dias, contados da data de realização da AGE, nos seguintes
termos: (i) para os acionistas com registro atualizado perante a instituição escrituradora das ações da
Companhia no qual haja identificação de conta corrente em instituição financeira para recebimento de
rendimentos, os valores serão diretamente depositados na conta corrente em questão; e (ii) para os
acionistas com dados cadastrais desatualizados perante a instituição escrituradora das ações da Com-
panhia, os valores permanecerão à disposição pelo prazo de 3 (três) anos, a contar da data de aprova-
ção do grupamento de ações, cabendo aos acionistas entrar em contato com a administração da Com-
panhia por meio do endereço eletrônico age@nadir.com.br para atualização das informações neces-
sárias ao pagamento dos referidos valores.

Suzano, 9 de agosto de 2022.
Thiago Sguerra Miskulin

Presidente do Conselho de Administração da Nadir Figueiredo S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.335.603, em 13 de janeiro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo nº 1.242 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por JOSÉ ANTONIO DE LIMA, aposentado, e sua mulher MARIA LUCIA DO 
NASCIMENTO LIMA, do lar, brasileiros, casados sob o regime da comunhão universal de bens, 
residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, somada à de seus antecessores, desde 17 de abril de 1975, que adquiriram em 08 de março 
de 1993, através do Instrumento particular de cessão de direitos  celebrado com Jose Carlos Rodri-
gues e Elisete Domingues Rodrigues, e que estes por sua vez, adquiriram o imóvel em 17 de abril de 
1975, através do contrato de compromisso de venda e compra celebrado com JOSE DA SILVA JU-
NIOR e CARLOS ALBERTO DA SILVA ; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a uma 
CASA, com área construída de 164,20m², situada na Rua Germano Funke, n° 03, e seu respectivo 
terreno com área de superfície de 192,00m², correspondente ao lote 8-A da quadra A, do loteamen-
to denominado “Jardim Leonardo”, no bairro do Tuparoquera, 32° Subdistrito – Capela do Socorro, 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 165.404.0040-2; imóvel esse 
registrado conforme a matrícula nº 109.593.  Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, JOSÉ DA SILVA JUNIOR, MARIA GARCIA DA 
SILVA, CARLOS ALBERTO DA SILVA, ROZELI MATHEUS DA SILVA, JOSÉ CARLOS RODRIGUES, 
ELISETE DOMINGUES RODRIGUES, MARIA JOSEFA DA SILVA, VALDEMAR GONÇALVES SAN-
TANA, ODETE ALVES DE OLIVEIRA SANTANA, MAGDO SCHOOLA, CIDALIA ADELAIDE GOUVEIA 
SCHOOLA, EUDAGUE ALVES RIBEIRO, IVANILDE COSTA RIBEIRO, IVANILDA ALVES COSTA, 
OSMAR SIANO, ISABEL LARA SIANO, BABILA GARCIA CHAGAS, CLEMESSON ALVES MARTINS, 
CAMILA DA SILVA MACIEL, FERNANDO GONÇALVES LUCAS, ISORAIDE RAMALHO DE OLIVEI-
RA LUCAS, ELIDA DE JESUS NASCIMENTO, e LILIAN KELLY FAGUNDES DA SILVA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 05 de agosto de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.373.931, em 17 de setembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Especial Urbana – artigo nº 1.240 
do Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por MÁRCIA DE OLIVEIRA LIMA, brasileira, divorciada, técnica de enfermagem, 
residente e domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, somada à de seus antecessores, desde 23 de junho de 2.008, que adquiriu através do Instru-
mento Particular de Cessão e Transferência de direitos possessórios datado de 05 de agosto de 2009 
celebrado com WILSON CAETANO CAMPOLINA e sua mulher LENIRA DE SOUZA CAMPOLINA, 
e que estes adquiriram através de Escritura de Cessão e Transferência, lavrada em 23 de junho de 
2008, dos cedentes: SEBASTIÃO CARLOS SALLES FIGUEIRA e sua mulher LUCIANA FERREIRA 
DE SOUZA; WANDERLEY SCARAMUSSI e sua mulher LUISA HELENA DE SOUZA SCARAMUSSI; 
e MARIO SERGIO PASSARELO e sua mulher SILVIA FERREIRA DE SOUZA PASSARELO; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 110,00m², situado Rua Alexandre Eder, n° 
96, antiga Rua Bandeirantes, e seu terreno com área de superfície de 250,87m², correspondente ao 
lote nº 07 da quadra B, do loteamento denominado “Vila Aparecida”, 29° Subdistrito – Santo Amaro; 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 121.140.0013-2; imóvel esse 
registrado em área maior, conforme a Matrícula nº 292.502, sob a titularidade dominial de DERRICK 
JOHN BRADFIELD, aposentado, e sua mulher CLEOPATRA VIOLANTE BRADFIELD, do lar, brasi-
leiros. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento ad-
ministrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou 
os notificandos, DERRICK JOHN BRADFIELD, CLEOPATRA VIOLANTE BRADFIELD, SEBASTIÃO 
CARLOS SALLES FIGUEIRA, LUCIANA FERREIRA DE SOUZA; WANDERLEY SCARAMUSSI, 
LUISA HELENA DE SOUZA SCARAMUSSI, MARIO SERGIO PASSARELO, SILVIA FERREIRA DE 
SOUZA PASSARELO, WILSON CAETANO CAMPOLINA, LENIRA DE SOUZA CAMPOLINA, IZABEL 
CRISTINA CORREIA, ELIZABETH DOS SANTOS CORREIA SILVA, JOÃO BAPTISTA DA SILVA, 
CRISTIANE FRANCISCA CORREIA FUSCHI, LUIZ CARLOS FUSCHI, FABIO ISRAEL CORREIA, 
AMARAL CARDOSO PEREIRA e ANTÔNIO CARDOSO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 08 de agosto 
de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.380.397, em 27 de outubro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por FATIMA DE LOURDES SOARES MARTINHÃO, brasileira, viúva, do lar, resi-
dente e domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
somada à de seus antecessores, desde 24 de fevereiro de 1989, que adquiriu através do Instrumento 
Particular de Cessão de Direito de Direitos de Bem Imóvel, em Caráter Irrevogável e Irretratável, à 
Título Gratuito,  celebrado em 05 de fevereiro de 2010, com TRANSPORTES MARTELÃO LTDA; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 80,00m², localizado na Rua João 
Carlos Artur, nº 388, antiga Rua I, e seu terreno com área de superfície de 433,00m², correspondente 
ao lote nº 38 da quadra H do loteamento denominado “Jardim dos Prados”, bairro do Campo Grande, 
no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo sob o 
nº 090.455.0006-1; imóvel esse que se acha registrado conforme as matrículas nº 9.414 e 9.415, 
sob a titularidade dominial de JOÃO LANG e THEREZA LANG. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, Espólio de CORDELIA 
ARANHA; Espólios de JOÃO LANG e THEREZA LANG,  por ser herdeiros netos: JOÃO LANG NETO, 
HERMANN LANG, TEREZA THUSNELDA LANG KLAUSSNER, TRANSPORTES MARTELÃO LTDA, 
JOSE NUNES, ARLINDA FELICIA NUNES, CAMILA MENDES NUNES, JOSE CARLOS FUZARI, 
LADY HAPPU FUZARI, JOSE EVARISTO DOS SANTOS, DILVANDA DE AZEVEDO MORAES DOS 
SANTOS e JOSE EDUARDO DOS SANTOS, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  
fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Fede-
ral nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decor-
ridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 05 de agosto de 2.022. O Oficial.

COMARCA DE SÃO CARLOS - FORO DE SÃO CARLOS 1ª VARA CÍVEL - Processo Digital nº: 
0003890-29.2022.8.26.0566 - Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Indenização por Dano 
Material - Exequente: Allianz Seguros S/A - Executado: Antonio Carlos Virgilio e outro - EDI-
TAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003890-29.2022.8.26.0566. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de São Carlos, Estado de São Paulo, Dr(a). Milton 
Coutinho Gordo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAURO SERGIO MIGUEL, Brasileiro, CPF 
433.442.757-04, com endereço à Rua Jesuino de Arruda, 1663, Jardim Sao Carlos, CEP 13560-642, 
São Carlos - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
Allianz Seguros S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 19.065,43, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios 
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Carlos, aos 06 de julho de 2022.

LEILÃO PÚBLICO Nº 2022/000091 - SUMÁRIO DO EDITAL PARA VENDA DE IMÓVEL - 1. OBJETO: Alienação dos 
bem(ns) imóvel(is) descritos no anexo 05 do presente edital. 2. SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO/ INÍCIO DA DISPUTA 
DE LANCES - Data: 24/08/2022. Hora: 13:00. Modalidade: (X) online: https://www.zukerman.com.br/. Modo 
de Disputa (X) Aberto (Lance). 3. LEILOEIRO(A) OFICIAL [“LEILOEIRO”] - Nome: Dora Plat CPF: 070.809.068-06. 
Inscrição na Junta Comercial (UF): SP. Nº da Inscrição: 744. Telefone: (11) 3003-0677. E-mail: dplat@zukerman.
com.br. Endereço: Avenida Angélica, 1996, Higienópolis. Cidade/UF: São Paulo/SP. CEP: 01228-200. 4. PORTAL 
EMGEA [“Portal”] - a) Portal de imóveis disponíveis para venda, desenvolvido e mantido por Resale Tecnologia 
e Serviços S/A: www.resale.com.br. b) Portal da Emgea: www.emgeaimoveis.com.br. 5. FORMALIZAÇÃO DE 
COMPRA/ARREMATAÇÃO - a) Plataforma PAGIMOVEL (CNPJ: 21.129.873/0001-79) [“Pagimovel®”]. b) Site: www.
pagimovel.com.br. c) Email: leiloes@resale.com.br. d) Telefone: (19) 3422.6222. 6. FORMA DE PAGAMENTO - (X) À 
Vista 100% do pagamento na emissão do CCV (Contrato de Compra e Venda) (X) À vista com prazo de pagamento 
de até 90 dias. À Vista com prazo de 90 dias para pagamento (30/60/90) e entrada de 30%. 7.TAXA DE SERVIÇO 
PAGIMOVEL - 1.5% sobre o valor do lance vencedor. 8. ELEIÇÃO DO FORO - Fica eleito o foro da cidade de São 
Paulo/SP para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Edital. São Paulo/SP, 03 de Agosto de 2022. 

E D I T A L
A EMGEA S.A. – Empresa Gestora de Ativos S.A. (“EMGEA S.A”), empresa pública vinculada ao Ministério da 
Economia, criada pelo Decreto nº 3.848, de 26 de junho de 2001, conforme autorização prevista no art. 7º da 
Medida Provisória nº 2.155, de 22 de junho de 2001, atual Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, 
regendo-se pelo Estatuto Social aprovado pela Ata da 16ª Assembleia Geral Extraordinária, de 29 de abril de 2022, 
publicado no Diário Oficial da União de 03 de maio de 2022, regendo-se pelo Estatuto vigente na data de publicação 
deste Edital, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Lote 18, 1ª Subloja, Ed. São Marcus, Brasília/DF, CEP 
70070-902, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.527.335/0001-13, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, admitindo exclusivamente lances eletrônicos, torna público que realiza este processo de 
alienação na forma abaixo, utilizando-se do critério de julgamento de maior oferta de preço, para venda dos 
imóveis relacionados no Anexo 05, parte integrante deste Edital, a ser conduzido pelo LEILOEIRO por meio do 
Pagimovel®, de acordo com os termos deste Edital. 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - 1.1 O Leilão será realizado 
em sessão pública, admitindo-se exclusivamente lances via INTERNET, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação, em todas as suas fases conforme previsto no item 11 deste Edital. A sessão pública para 
a disputa dos lances, dirigida pelo LEILOEIRO indicado no sumário deste edital, será realizada de acordo com as 
regras do presente Edital e seus Anexos, data e hora descritos no Sumário do Edital. 1.2 Os trabalhos serão 
conduzidos pelo LEILOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados/transferidos para o aplicativo 
constante da página do leiloeiro ou realizados diretamente no Portal. 1.3 As informações acerca dos imóveis 
disponíveis para lances estarão disponíveis para consulta no website do LEILOEIRO e também no Portal (24x7). 1.4 
Quando estiverem desocupados, os imóveis, sem prejuízo da exposição virtual poderão ser vistoriados pelos 
interessados, que, para esse fim, deverão entrar em contato com o LEILOEIRO para agendamento de visita ao bem 
interessado. 2. MODO DE DISPUTA - 2.1 Conforme descrito no Sumário do Edital. 3. TIPO - 3.1 Conforme descrito 
no Sumário do Edital. 4. OBJETO - 4.1 O objeto do presente Edital é o procedimento para alienação de Bens Imóveis 
não de uso (ad corpus) de propriedade ou gestão da cobrança da EMGEA S.A. relacionados e descritos no Anexo 5 
deste Edital. 4.2 Os imóveis relacionados e descritos no Anexo 5 do presente Edital possuem matrícula registrada 
em nome da EMGEA S.A. ou possuem matrícula registrada em nome de agentes financeiros, dos quais a EMGEA 
S.A. possui o direito de créditos por instrumentos contratuais. 4.3 Os imóveis relacionados e descritos no Anexo 5 
do presente Edital serão ofertados na situação jurídico/processual em que se encontram, assumindo, o 
ARREMATANTE, de modo expresso, os riscos correspondentes a todas as pendências judiciais e/ou administrativas 
incidentes sobre os bens imóveis, respondendo a EMGEA S.A. pela evicção de direito na forma da lei. 4.4 O 
ARREMATANTE ficará responsável pelas providências judiciais e administrativas referentes ao imóvel, ficando, 
também, sob sua responsabilidade a regularização do bem perante os órgãos competentes, tais como, Cartório de 
Registro de Imóveis, Prefeitura, INCRA, Receita Federal, entre outros, bem como adoção de medidas para 
desocupação do imóvel, se for o caso, eximindo a EMGEA S.A. de quaisquer ônus e providências para a 
regularização. 5. PREÇO MÍNIMO - 5.1 Os preços mínimos dos bens encontram-se discriminados no Anexo 5. Os 
bens serão leiloados em lotes e vendidos a quem oferecer MAIOR LANCE, igual ou superior ao lance mínimo, 
conforme item 6 do Sumário deste Edital e conforme contido no subitem 11.1 do corpo do Edital., sempre 
condicionado à aprovação pela EMGEA S.A. do lance vencedor após o leilão. 5.2 A EMGEA S.A. não está obrigada a 
aceitar o valor do lance vencedor e poderá recusá- lo a seu exclusivo critério e independentemente de justificativa. 
6. COMISSÃO DO LEILOEIRO - 6.1 O ARREMATANTE pagará a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do lance vencedor ao leiloeiro oficial, a título de comissão. 6.1.1 No presente leilão, o ARREMATANTE deverá 
efetuar o respectivo pagamento em conta corrente a ser informada pelo leiloeiro, até o primeiro dia útil após o 
envio dos dados bancários, sob pena de ser considerado desistente conforme item 16 deste Edital. 6.2 O valor da 
comissão do leiloeiro não compõe o valor do lance ofertado. 7. TAXA DE SERVIÇO (Pós-Vendas) - 7.1 O 
ARREMATANTE pagará a importância correspondente a taxa informada no Sumário do Edital que incidirá sobre o 
valor do lance vencedor. 7.1.1 A RESALE é a empresa que oferece soluções tecnológicas que permite a gestão 
eletrônica do procedimento de alienação da qual participa o ARREMATANTE VENCEDOR, conforme Contrato de 
Prestação de Serviços, Contrato n. 00013/2021, assinado em 26.11.2021. 7.1.2 A Pagimovel® é unidade de 
negócios da empresa Resale Tecnologia e Serviços SA, responsável pela prestação de serviços financeiros, 
documentais, de formalização e registros necessários pelo aperfeiçoamento do processo de compra. 7.2 A gestão 
do envio e controle de assinaturas da ata de arrematação, do Contrato Particular de Promessa de Venda e Compra 
de Imóvel e Outras Avenças, do pagamento correspondente ao valor integral do lance vencedor, da lavratura da 
Escritura Pública Venda e Compra e do registro no Cartório de Registro de Imóveis competente será promovida de 
forma centralizada pela Pagimovel®, conforme contido nos itens 14.2 e 15.1 deste Edital. 7.3 Para a execução das 
atividades realizadas pela Pagimovel®, o ARREMATANTE deverá assinar o Contrato de Prestação de Serviços, 
minuta anexa (Anexo 03), via plataforma de assinatura eletrônica, em até 02 (dois) dias úteis a partir da data do 
leilão. 7.3.1 Após a aprovação da proposta comercial pela EMGEA S.A., o ARREMATANTE terá o prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas para promover o pagamento da importância determinada no item 7.1, sob pena de ser considerado 
desistente conforme item 16 deste Edital. 7.4 O valor da taxa de Serviço da Pagimovel® não compõe o valor do 
lance ofertado. 8. REFERÊNCIA DE TEMPO - 8.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 
Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF, sendo que nas localidades onde houver 
diferença de fuso horário, o horário adotado será o do local da realização do leilão, dessa forma serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 9. HABILITAÇÃO - 9.1 A habilitação dar-se-á pelo 
pagamento das quantias descritas nos itens 6 e 7 deste Edital. 10. PROPOSTA - 10.1 A forma de pagamento seguirá 
a descrita no item 6 do Sumário do Edital. 10.2 A apresentação de lance implica pleno conhecimento e aceitação 
dos termos do presente Edital e de seus anexos. 10.3 O ARREMATANTE vencedor deverá encaminhar ao e-mail do 
LEILOEIRO, descrito no Sumário deste Edital, os documentos que constam do Anexo 01, em até 02 (dois) dias úteis 
a partir da data do leilão, sob pena de ser considerado desistente conforme item 16 deste Edital. 10.3.1 
Apresentação da proposta constando o valor do lance ofertado e declaração expressa de que tem conhecimento 
das condições que deverá satisfazer para obtenção do financiamento imobiliário, se for o caso, conforme Anexo 01; 
10.3.2 Apresentação de documento de instituição financeira comprovando que possui linha de crédito pré-
aprovada, quando optante de financiamento imobiliário; 10.3.3 Apresentação dos documentos que constam do 
Anexo 01. 10.3.4 Quando ocorrer alteração da proposta inicial, em virtude de modificações nos valores financiados, 
da linha de crédito, o ARREMATANTE deverá assinar aditivo de sua proposta com as devidas atualizações. 10.4 O 
ARREMATANTE vencedor deverá assinar Contrato de Prestação de Serviços, conforme item 7.3 e Ata de 
Arrematação, conforme item 15.1.1 deste Edital, via plataforma de assinatura eletrônica, em até 02 (dois) dias 
úteis a partir da data do leilão, sob pena de ser considerado desistente conforme item 16 deste Edital. 11. LANCES 
VIA INTERNET - 11.1 Por questões de compliance e controle, somente serão aceitos lances prévios ao Leilão 
realizados no site do LEILOEIRO. 11.1.1 Ficam expressamente vedados lances prévios realizados por e-mail, correio 
ou pessoalmente no escritório do LEILOEIRO. 11.2 O ARREMATANTE que tiver seu lance declarado vencedor, 
deverá depositar o valor referente à comissão do leiloeiro em conta corrente a ser informada pelo LEILOEIRO, até 
o primeiro dia útil após o envio dos dados bancários. 11.2.1 A não realização do pagamento da comissão do 
LEILOEIRO ou pagamento da taxa de serviço à Pagimovel® nos prazos estabelecidos neste Edital serão considerados 
como desistência, conforme item 16 deste Edital, e o ARREMATANTE será responsabilizado pela não concretização 
do negócio. 11.2.2 Independente do prazo do depósito citado no caput deste item, o ARREMATANTE deve cumprir 
o prazo estabelecido nos itens 10.3 e 10.4 deste Edital para encaminhamento e assinatura dos documentos. 11.2.3 
Em nenhuma hipótese, a EMGEA S.A. se responsabilizará por qualquer defeito ou impossibilidade de 
operacionalização do equipamento de telefone ou computador, etc., de quaisquer dos interessados/arrematantes. 
12. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME - 12.1 O certame será conduzido pelo LEILOEIRO indicado no 
Sumário do Edital, que terá, em especial, as seguintes atribuições: a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos ofertantes durante o certame; c) conduzir os procedimentos relativos 
aos lances; d) declarar o vencedor; e) elaborar a ata da sessão. 12.2 Os lances deverão ser ofertados pelos 
interessados ou seus legítimos representantes. 12.3 Considerar-se-á legítimo representante do ARREMATANTE, 
nos leilões e nas demais ocasiões relativas a este processo, aquele que detiver amplos poderes para tomar 
quaisquer decisões relativamente a todas as fases, devendo, para tanto, apresentar documento de identidade com 
fé pública, acompanhado de instrumento particular de procuração, assinado pelo outorgante, com firma 
reconhecida em Cartório ou instrumento público de procuração. 12.3.1 No caso de pessoas jurídicas, o instrumento 
público ou particular de procuração deverá ser acompanhado de cópia do estatuto ou contrato social em vigor 
comprovando a capacidade de o signatário nomear procurador, e, quando se tratar de sociedade anônima, da ata 
de nomeação do signatário. 12.3.2 Sendo o representante da pessoa jurídica proponente o seu sócio, proprietário, 
dirigente (ou assemelhado), este deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 12.4 
O credenciamento do proponente e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção de capacidade para realização das transações inerentes ao Leilão. - Credenciamento para 
Efetuar Lances na INTERNET - 12.5 Para efetuar lances, os interessados devem dispor de chave de identificação e 
senha pessoal (intransferíveis), obtidas após credenciamento, que deverá ser efetuado até 01 (um) dia antes da 
realização do Leilão no site do LEILOEIRO. 12.6 A chave de identificação e a senha terão validade somente para o 
presente Leilão, sendo canceladas após o evento. 12.7 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, 
bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à EMGEA 
S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. - 
Participação – 12.8 A participação na sessão pública do Leilão dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente oferta de lances, via Internet, no site do LEILOEIRO ou 
do Portal. 12.9 A apresentação de lances pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de todos 
os termos do presente Edital e seus Anexos, sendo o ofertante responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas, dos documentos e propostas apresentados e transações que forem efetuadas em seu 
nome em qualquer fase da alienação, por seu(s) representante(s) legal(is) cadastrado(s), assumindo-as como 
firmes e verdadeiras. 12.10 A validade da proposta será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias corridos, contados 
a partir da data da sessão pública do Leilão. 12.11 Caberá ao ofertante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Leilão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. - Abertura - 12.12 
A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do Leilão, passando o leiloeiro a aceitar lances 
a partir do preço mínimo ou do maior valor ofertado, conforme o caso. 12.13 Aberta a etapa competitiva, os 
ofertantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 12.14 Será considerado 
vencedor o ARREMATANTE que oferecer o maior lance, desde que igual ou superior ao preço mínimo. 12.15 A cada 
lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor. 12.16 Só 
serão aceitos lances cujo valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observado 
o incremento mínimo fixado para o lote. 12.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmos valores, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 12.18 Durante o transcurso da sessão 
pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do lance. O sistema não identificará o autor 
dos lances aos demais participantes. 12.19 O leiloeiro encerrará a sessão mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances. Findo o prazo dado, será encerrada a recepção de lances. 12.20 O 
acompanhamento do evento será feito exclusivamente pela Internet. 12.21 O sistema informará a melhor proposta 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 13.1 No julgamento 
das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora 
a proposta que cotar o MAIOR PREÇO. 13.2 Fica estabelecido que os lances vencedores ofertados não caracterizam 
direito adquirido do ARREMATANTE, em nenhuma hipótese, mas estão sempre condicionados à prévia análise e 
expressa aprovação, comercial e jurídica, pela EMGEA S.A. após o Leilão. A negativa de venda pela EMGEA S.A. não 
implica em pagamento de nenhuma indenização, valor e/ou reembolso a que título for, exceto os indicados no item 
6.4. e 7.5 acima. 13.3 Serão desclassificadas as propostas que: a) não atenderem às exigências contidas neste Edital 
ou impuserem condições; b) apresentarem o valor total da proposta inferior ao preço mínimo constante do Anexo 
05 deste Edital, para o imóvel pretendido; c) não estiverem acompanhadas de procuração, se for o caso; d) não 
estiverem acompanhadas dos documentos citados no Anexo 01; e) não foram formalizadas pela assinatura da Ata 
de Arrematação, conforme item 15.1.1 deste Edital. 14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 14.1 Os pagamentos dos 
lances vencedores somente poderão ser feitos em moeda corrente no País, conforme item 6 do Sumário do Edital. 
14.2 O ARREMATANTE vencedor pagará 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor a título de comissão do 
leiloeiro, sendo que o pagamento da comissão deverá seguir o contido no item 6 deste edital e a taxa descrita no 
Sumário deste Edital sobre o valor do lance vencedor à Pagimovel®, a título de taxa de serviço, sendo que o 
pagamento da taxa de serviço deverá seguir o contido no item 7 deste Edital. - PAGAMENTO INTEGRAL POR MEIO 
DE RECURSOS PRÓPRIOS 14.3 O ARREMATANTE vencedor pagará à EMGEA S.A, por meio de recursos próprios, a 
importância correspondente ao valor do lance vencedor, que deverá ser realizado no prazo de 48 horas contados 
a partir o envio do Contrato Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças, Anexo 4A, B 
e C, nos termos do item 15.1.2 deste Edital. - PAGAMENTO COM FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 14.4 Mediante o 
recolhimento do valor correspondente à parcela de recursos próprios, na proporção indicada no item 6 do Sumário 
do Edital, no prazo de 48 horas contados a partir o envio do Contrato Particular de Promessa de Venda e Compra 
de Imóvel e Outras Avenças, Anexo 4A, B e C, nos termos do item 15.1.2 deste Edital. 14.5 O saldo do preço do 
imóvel, a ser pago por meio do Financiamento Imobiliário, deverá ser creditado à EMGEA S.A em até 135 (cento e 
trinta cinco) dias corridos, após a assinatura do contrato descrito no item 15.1.2 deste edital. 14.6 No pagamento 
por meio de financiamento imobiliário será de responsabilidade do proponente providenciar toda a documentação 
necessária à realização do negócio, bem como apresentar proposta, contendo declaração expressa de que tem 
conhecimento das condições que deverá satisfazer para obtenção do financiamento imobiliário, conforme Anexo 
01. 14.7 No caso de financiamento imobiliário, o prazo, as modalidades, as condições do interessado, as condições 
de ocupação do imóvel e os valores deverão enquadrar-se nas exigências legais e normativas da instituição 
financeira escolhida para a concessão do financiamento imobiliário. 14.8 Aqueles interessados que desejarem 
contar com financiamento imobiliário deverão dirigir-se às instituições financeiras, em tempo hábil para inteirar-se 
das condições gerais e habilitar-se ao crédito, antes do prazo estipulado para realização do leilão, além de verificar 
o limite de crédito disponibilizado para o financiamento. 14.9 No caso de financiamento imobiliário os interessados, 
obrigatoriamente, deverão ter que comprovar a aprovação prévia do crédito, conforme item 10.3.2 deste Edital, 
para apresentação da proposta. 14.10 Para fins de obtenção de financiamento imobiliário, será de responsabilidade 
do ARREMATANTE providenciar toda a documentação necessária à realização do negócio, tanto documentos do 
comprador, do vendedor, como do imóvel. 14.11 No caso de eventual documento do vendedor ou do imóvel que 
não possa ser produzido por iniciativa própria do ARREMATANTE, este poderá solicitar formalmente ao vendedor. 
14.12 Os documentos listados a seguir são os normalmente solicitados pelas instituições financeiras para a análise 
de concessão de financiamento imobiliário. Os proponentes deverão verificar junto à instituição financeira 
escolhida para a concessão do crédito, antes do prazo estipulado para a realização do Leilão, se haverá necessidade 
de documentação não listada nos itens a seguir e que não possa ser produzido por iniciativa própria do 
ARREMATANTE, em caso positivo o interessado deverá verificar junto ao vendedor sobre a possibilidade de sua 
emissão, mediante solicitação formal da instituição financeira concessora do crédito. 14.12.1 Documentos do 
vendedor: 14.12.1.1 CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 14.12.1.2 Certidão negativa de débitos junto ao 
INSS; 14.12.1.3 Certidão Negativa de débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 14.12.1.4 Certidão 
Negativa de débitos relativos a tributos estaduais; 14.12.1.5 Certidão Negativa de débitos relativos a tributos 
municipais; 14.12.1.6 CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 14.12.1.7 Ata da Assembleia que elegeu a 
Diretoria. 14.12.2 Documentos do imóvel: 14.12.2.1 Certidão Negativa de Ônus Reais e Ações Reipersecutórias, 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 14.12.2.2 Certidão Vintenária do Imóvel; 14.12.2.3 Certidão 
Negativa de Tributos Municipais; 14.12.2.4 Declaração de Inexistência de Débito Condominial, assinada pelo 
síndico, acompanhada de Ata de Assembleia que o elegeu ou cópia do contato com a Administradora do 
Condomínio, acompanhada de Ata da Assembleia que aprovou a referida empresa. 14.13 Os interessados que 
desejarem contar com financiamento imobiliário deverão verificar junto à instituição financeira escolhida para 
concessão do crédito, antes do prazo estipulado para a realização do Leilão, se a documentação citada no item 
14.12 é suficiente. Havendo necessidade de documentação complementar, o interessado deverá verificar junto ao 
vendedor sobre a possibilidade de sua emissão, mediante solicitação formal da instituição financeira concessora 
do crédito. 14.14 Na existência de algum apontamento em um dos documentos relacionados no item 14.12, que 
venha a ser indicado pela instituição financeira como impeditiva da concessão do financiamento imobiliário à 
EMGEA S.A prestará os devidos esclarecimentos à respectiva instituição, caso solicitado formalmente, e em casos 
de esclarecimentos ou documentos complementares que não possam ser produzidos por iniciativa própria do 
proponente. 14.15 O ARREMATANTE deverá verificar se o vendedor e imóvel, incluindo as condições de ocupação 
do imóvel, atendem às condições e exigências para obtenção de crédito junto à instituição financeira escolhida, 
sendo de sua inteira responsabilidade caso o crédito não seja liberado no prazo previsto neste Edital, caracterizando 
sua desistência nos termos do item 19. 14.16 O ARREMATANTE também deverá atentar-se para os casos de imóveis 
ocupados, quanto à viabilidade de realização de vistoria no imóvel, item exigido para liberação do financiamento 
imobiliário, caracterizando em caso de inviabilidade vistoria e, por consequência, não liberação do crédito no prazo 
previsto neste Edital, sua desistência nos termos do item 16 deste Edital. O ARREMATANTE fica ciente que é sua 
responsabilidade verificar a viabilidade da realização da vistoria do imóvel antes da apresentação de sua proposta/
lance. 14.17 A desistência será caracterizada, no caso de proposta para pagamento por meio de financiamento 
imobiliário quando: a. o valor correspondente não seja creditado à EMGEA S.A, por qualquer motivo, pela 
instituição financeira escolhida pelo proponente; b. tendo o proponente o financiamento imobiliário cancelado ou 
não apresentando as condições exigidas para sua obtenção; c. quando o proponente não efetuar, no prazo 
previsto, o pagamento do valor total da proposta com recursos próprios. 14.18 As tratativas de qualquer assunto 
referente ao financiamento imobiliário deverão ser negociadas diretamente com a agência da instituição financeira 
responsável pela operação. 14.19 O ARREMATANTE vencedor pagará 5% (cinco por cento) do valor do lance 
vencedor a título de comissão do leiloeiro, sendo que o pagamento da comissão deverá seguir o contido no item 6 
deste edital e o valor correspondente à taxa de serviço da Pagimovel®, sendo que o pagamento da taxa de serviço 
deverá seguir o contido no item 7 deste Edital. 15. DA FORMALIZAÇÃO 15.1 A alienação do imóvel relacionado no 
Anexo 05 será formalizada mediante: 15.1.1 A assinatura da Ata de Arrematação que será assinada eletronicamente 
pelo ARREMATANTE vencedor em até 2 (dois) dias úteis a partir da data do leilão; 15.1.2 A assinatura do Contrato 
Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças que será assinado eletronicamente pelo 
ARREMATANTE, Anexo 4A e 4B deste Edital; 15.1.3 lavratura de Escritura Definitiva de Venda e Compra que deverá 
ser realizada em até 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do Contrato Particular de Promessa de Venda e 
Compra de Imóvel e Outras Avenças e a quitação do preço do imóvel, podendo ser prorrogada caso ocorra alguma 
exigência cartorária adicional ou dificuldade na formalização das assinaturas necessárias. 15.1.4 Na hipótese do 
pagamento ser efetuado por meio de recursos próprios e financiamento imobiliário, será adotado, na formalização 
do negócio, o instrumento utilizado pela instituição financeira que conceder o financiamento imobiliário, 
Instrumento este que deverá ser registrado em até 90 (noventa) dias corridos da assinatura da data do Contrato 
Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças, sob pena, de não cumprido este prazo, o 
ARREMATANTE ser considerado desistente, conforme item 16 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por 30 dias, quando solicitado pelo ARREMATANTE durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela EMGEA S.A. 15.2 A gestão do envio e controle de assinaturas da Ata de Arrematação, do 
Contrato Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças, do pagamento correspondente 
ao valor integral do lance vencedor, da lavratura da Escritura Pública Venda e Compra e do registro no Cartório de 
Registro de Imóveis competente será promovida de forma centralizada pela Pagimovel®, unidade de negócios da 
RESALE TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A. que promove a prestação de serviços financeiros, documentais, de 
formalização e registros necessários pelo aperfeiçoamento do processo de compra, conforme contido nos itens 7.1 
e 7.2 deste Edital. 15.3 A Escritura Definitiva de Venda e Compra será lavrada no Tabelião de Notas de preferência 
da EMGEA S.A., seguido pelo registro no Cartório de Registro de Imóveis competente. 15.3.1 Todos os impostos, 
taxas e despesas, inclusive cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do imóvel e outras necessárias 
para o registro ficarão a cargo do ARREMATANTE. 15.3.2 O ARREMATANTE realizará o pagamento das despesas 
para a lavratura da Escritura Pública Venda e Compra no Tabelião de Notas e do registro no Cartório de Registro 
Competente por meio de guias, TED ou boleto bancário, conforme exigências do Tabelião de Notas e do Cartório 
de Registro Competente. Referidas guias e instruções para pagamento serão enviados pela Pagimovel®, em tempo 
hábil para pagamento. 15.4 O ARREMATANTE terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contado a partir da convocação da 
Pagimovel®, para apresentar toda a documentação exigida pelo Tabelionato para formalização da Escritura Pública 
Venda e Compra e pelo Cartório de Registro Competente para o devido registro, sob pena de não o fazendo ser 
considerado como desistente conforme item 16 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo ARREMATANTE durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pela Pagimovel®. 15.5 A Pagimovel® adotará as ações necessárias para o registro da Escritura Pública de 
Venda e Compra no competente Cartório de Registro de Imóveis, correndo todos os impostos, taxas e despesas, 
inclusive as cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do imóvel (tanto para confecção da Escritura 
Pública de Venda e Compra como a certidão após o registro da venda) e outras necessárias para o registro, por 
conta do adquirente. 15.5.1 Em caso de pagamento por meio de financiamento imobiliário, as ações para o registro 
poderão ser adotadas pela EMGEA S.A ou pela instituição financeira que estiver concedendo o crédito. 15.6 
Tratando-se de imóvel que necessite de desmembramento, remembramento, averbação de construção, 
regularização de área e alteração de sua descrição na matrícula do imóvel, do estado de uso e ocupação do solo ou 

outras descritas no Anexo 05, todas as despesas decorrentes da sua regularização junto ao cartório imobiliário e 
órgãos competentes (Prefeitura, INCRA, Receita Federal e outros) correrão por conta do adquirente. 15.7 Existindo 
pendência judicial sobre o imóvel, o adquirente se declara informado da demanda, assumindo de modo expresso 
os riscos correspondentes, respondendo a EMGEA S.A. pela evicção de direito na forma da lei. 15.8 Existindo 
valores não quitados de IPTU e condomínio, a EMGEA S.A. ficará responsável pela quitação dos valores devidos, 
quando aplicável: 15.8.1 Para pagamento à vista ou até em 3 parcelas, até a efetivação do registro da transferência 
do imóvel ao ARREMATANTE junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, desde que estas não estejam 
mencionadas especificamente no lote do bem como de responsabilidade do ARREMATANTE; 15.8.2 Para 
financiamento imobiliário, a responsabilidade pela quitação é até a efetivação do registro do Instrumento de 
Financiamento junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, desde que estas não estejam mencionadas 
especificamente no lote do bem como de responsabilidade do ARREMATANTE. 15.9 Tratando-se de imóvel 
ocupado por terceiros, o adquirente se declarará informado do fato, assumindo expressamente todos os ônus 
decorrentes da desocupação. 15.10 Registrada a Escritura Pública de Venda e Compra, todos os direitos e 
obrigações pertinentes ao imóvel, inclusive as descritas no Anexo 05, serão atribuídos ao ARREMATANTE. 15.10.1 
O ARREMATANTE somente receberá os direitos de posse exercidos pela EMGEA S.A. sobre o imóvel, após o 
recebimento do valor total ofertado no lance e o devido registro da Escritura Pública Venda e Compra ou do 
registro do Instrumento de Financiamento, nos casos de financiamento imobiliário, no respectivo Cartório de 
Registro de Imóveis. 15.11 Não ocorrendo a formalização da venda ao primeiro colocado, após a habilitação deste 
conforme item 9.1 deste Edital, seja por desistência expressa ou por desclassificação, a EMGEA S.A. se reserva o 
direito de realizar nova alienação ou consultar os demais colocados, na ordem de classificação, sobre o seu 
interesse em adquirir o imóvel nas mesmas condições de preço do primeiro colocado, no prazo referente à forma 
de pagamento escolhida, mantendo os demais termos deste Edital. 15.12 Não ocorrendo o pagamento da quantia 
correspondente à comissão do leiloeiro ou a quantia, correspondente à taxa de serviço à Pagimovel®, conforme 
itens 6.1 e 7.1 deste Edital, a EMGEA S.A. se reserva o direito de realizar nova alienação ou consultar os demais 
colocados, na ordem de classificação, sobre o seu interesse em adquirir o imóvel, sendo considerado como lance 
vencedor o valor de oferta do próximo colocado, mantendo os demais termos deste Edital. 15.13 Não serão aceitos 
documentos com rasuras ou emendas que comprometam a sua autenticidade. 15.14 Caso não haja o registro da 
Escritura Pública Venda e Compra no Cartório de Registro de imóveis, a venda será desfeita, os valores pagos pelo 
arrematante a título de comissão do leiloeiro, a taxa de serviço à Pagimovel® e o valor correspondente a 10% (dez) 
por cento sobre valor integral do lance vencedor pago à EMGEA S.A serão convertidos em multa. O valor do saldo 
da diferença que foi pago à EMGEA S.A. será devolvido ao arrematante vencedor sem incidência de juros e 
correção monetária, nos termos do item 17 deste Edital. 16. DESISTÊNCIA 16.1 O ARREMATANTE vencedor poderá 
ser considerado desistente se: 16.1.1 não celebrar a Escritura Pública Venda e Compra conforme item 15 e 
subitens, especificados neste edital; 16.1.2 não efetuar os pagamentos nos prazos e forma definida neste Edital; 
16.1.3 não satisfizer as condições previstas neste Edital para celebração dos contratos; 16.1.4 manifestar-se 
expressamente nesse sentido, por meio do Termo de Desistência, Anexo 02. 16.1.5 deixar de apresentar os 
documentos solicitados nos subitens 10.3.1 a 10.3.3 e prazo estipulado nos itens 10.3 e 10.4 deste Edital. 17. 
MULTA 17.1 Caracterizada a desistência nos termos do item 16 deste Edital, o ARREMATANTE vencedor perde, a 
título de multa: 17.1.1 após a habilitação descrita no item 9 deste Edital, os valores equivalentes à comissão do 
leiloeiro e a taxa de serviço da Pagimovel®; 17.1.2 após o pagamento descrito no item 14 e subitens deste Edital, o 
valor correspondente a 10% (dez) por cento sobre valor integral do lance vencedor, que reverterá em benefício da 
EMGEA S.A., devendo à EMGEA S.A. depositar o valor do saldo da diferença que lhe foi pago, sem incidência de 
juros e correção monetária, na conta indicada pelo arrematante, conforme disposto no Contrato Particular de 
Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças. 18. OUTRAS CONDIÇÕES 18.1 A EMGEA S.A. reserva-se 
o direito de presentes razões de ordem administrativa, comercial ou operacional, revogar em defesa do interesse 
público ou anular esta alienação, total ou parcialmente, em qualquer fase, com a devolução de todos os 
pagamentos realizados, mesmo depois de julgadas as propostas, sem que caiba aos ARREMATANTES, em qualquer 
das hipóteses, o direito à atualização monetária, indenização, ressarcimento ou reclamação de qualquer espécie. 
18.2 O ARREMATANTE vencedor que deixar de firmar a Escritura Pública de Venda e Compra e/ou em caso de sua 
posterior desclassificação, por não preencher os requisitos para assumir os compromissos a que se propôs, ficará 
sujeito ao pagamento de multa do item 17 deste Edital. 18.3 Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente normal do EMGEA S.A., subsequente às ora 
fixados. 18.4 Os objetos desta alienação serão vendidos no estado de ocupação e conservação em que se 
encontram. ANEXO 01 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DO ARREMATANTE • Pessoa Física: a. Documento de Identidade 
ou CNH (válida) com informação do CPF do ARREMATANTE; b. Certidão de Nascimento, se solteiro; c. Certidão de 
Casamento com regime de bens, se casado; d. Certidão de Casamento com averbação de divórcio, se divorciado; 
e. Certidão de Casamento com averbação de óbito, se viúvo; f. Certidão de registro do pacto Antenupcial, se o 
ARREMATANTE for casado após 1977 em regime diverso da comunhão parcial de bens; g. Comprovante de 
residência do ARREMATANTE expedido há menos de 90 (noventa) dias da entrega; h. Documento de Identidade ou 
CNH (válida) com informação do CPF do cônjuge ARREMATANTE, se for o caso; i. Instrumento de mandato/
procurações, quando o ARREMATANTE for representado; j. Carta de crédito aprovada (se forma de pagamento for 
financiamento, prazo de validade superior a 20 dias da data de avaliação) • Pessoa Jurídica: a. Ato de Constituição 
da Sociedade da ARREMATANTE; b. Última Alteração Contratual Consolidada ou Estatutária da Sociedade da 
ARREMATANTE; c. Documentos de Identidade ou CNH (válida) com informação do CPF dos representantes legais 
da ARREMATANTE; d. Comprovante de residência da ARREMATANTE expedido há menos de 90 (noventa) dias da 
entrega; e. Instrumento de mandato/procurações, quando a ARREMATANTE for representada; f. Carta de crédito 
aprovada (se forma de pagamento for financiamento, prazo de validade superior a 20 dias da data de avaliação). 
RELAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS 1. DISPOSIÇÕES GERAIS 1.1 Além dos dados constantes da descrição do 
imóvel, serão de responsabilidade do ARREMATANTE, solucionar as seguintes pendências, caso existam, arcando 
com todos os custos e providências eventualmente necessárias: a) multas, pendências judiciais, débitos, inclusive 
de concessionárias de água, luz e gás, e demais encargos incidentes sobre o imóvel, independentemente da data 
do fato gerador, mesmo lançados ou cobrados futuramente, em nome da EMGEA S.A., de seus antecessores ou de 
terceiros; b) regularização do imóvel perante os entes e órgãos competentes, tais como o município onde se 
encontra situado, os cartórios de registro de imóveis, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), a Receita Federal, entre outros; c) adaptação das condições de fornecimento de água e luz; d) adaptação 
das condições de uso e ocupação do solo e o estado da construção; necessidade de desocupação do imóvel; e) 
verificação do enquadramento da construção em relação à lei de zoneamento municipal. 1.2 A EMGEA S.A. exime-
se de toda e qualquer responsabilidade quanto aos casos e situações acima citados, assumindo apenas as situações 
descritas no item 15.8 e subitens deste Edital, desde que estas não estejam mencionadas especificamente no lote 
do bem como de responsabilidade do ARREMATANTE. 1.3 Para os imóveis com pendência judicial (Ex. Penhora, 
Hipoteca, Arresto, etc.) os compradores se declaram informados da demanda, assumindo de modo expresso os 
riscos correspondentes, respondendo a EMGEA S.A. pela evicção de direito na forma da lei, conforme item 4.3 
deste Edital. 1.4 Para os imóveis ocupados o ARREMATANTE se declara informado da demanda, assumindo de 
modo expresso todos os riscos correspondentes, caracterizando sua desistência nos termos do item 16 deste Edital 
e a perda, a título de multa, item 17 do Edital. 

LEILÃO PÚBLICO Nº 2022/000091
Relação e Descrição dos Imóveis

Nº do Lote: 1 ID: 118860002180 Descrição legal: Apartamento, Residencial, Ocupado, melhor descrito na matrícula 
nº 51204, 2º. Rua Coronel Solon, nº 380, Apartamento 101, Residencial San Marteen, Bairro Fátima, Fortaleza/
CE, CEP: 60040-293 Considerações importantes: Sobre o valor arrematado e/ou lance vencedor, o comprador 
deverá pagar 5,0 % de comissão de leilão ao leiloeiro, além da taxa da Pagimovel 1,5 %, informada no sumário do 
Edital, ou valor de R$ 0,00, o que for maior. Ficará a cargo do COMPRADOR: 1) A responsabilidade pelos riscos, 
bem como o adimplemento de todos e quaisquer débitos pendentes de tarifas públicas, tarifas privadas, tais 
como água, luz, gás, telefone, internet e tv à cabo; 2) A escritura será lavrada apenas no Tabelião de Notas de 
escolha exclusiva do Vendedor, após a quitação integral do imóvel nos casos de parcelamento da compra, sendo 
que as despesas necessárias com a celebração da lavratura da escritura e seu registro no Cartório de Imóveis 
competente, o respectivo imposto de transmissão, taxas, custas e emolumentos em cartório, incluindo despesas 
relativas a certidões e/ou procurações necessárias para a formalização da venda, correrão sob a responsabilidade 
do Comprador. Ainda, nos casos de imóveis oriundos de leilão de alienação fiduciária, a lavratura da Escritura 
Definitiva de Venda e Compra ficará condicionada à averbação dos Leilões Negativos e do Termo de Quitação 
na matrícula do imóvel pelo Vendedor, conforme estabelecido na Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997. O 
Comprador fica desde já cientificado de que o prazo contratual da Emgea para a lavratura da escritura é de até 
180 dias; 3) A transmissão dos direitos da posse do imóvel está condicionada à quitação integral do preço do 
bem e a comprovação do registro da escritura na matrícula do imóvel; 4) As reformas e os reparos de qualquer 
origem, incluindo as benfeitorias necessárias e a regularização de quaisquer delas perante os órgãos públicos como 
Prefeitura, Registro de Imóveis ou INSS, ficarão à cargo do Comprador, uma vez que o imóvel é adquirido no estado 
em que se encontra; 5) A análise jurídica e completa do Imóvel e de dívidas relacionadas é de responsabilidade 
exclusiva do Comprador, conforme sua conveniência e avaliação do negócio para tomada de decisão de compra. 
Eventuais informações de ações judiciais e pendências informadas pelo Vendedor desde já, bem como outras 
informadas no curso da negociação, terão função colaborativa uma vez que a responsabilidade de análise e 
diligência é do Comprador e tal risco compõe a base da contratação e a formação do preço do bem; 6) O comprador 
que seja ex-mutuário ou ocupante, além de pagar o valor de venda do imóvel, deverá assumir também os valores 
relativos aos débitos do imóvel, obrigações de natureza propter rem, e as despesas relativas à sua retomada, 
quando houver; 7) O Comprador assume a responsabilidade pela realização de providências e pagamento das 
custas necessárias à regularização do imóvel, referente ao registro do Habite-se, perante os órgãos competentes; 
8) O Comprador terá direito ao uso da vaga de garagem mencionada no anúncio e identificada nos documentos 
de aquisição. A propriedade da vaga de garagem, por sua vez, depende de sua expressa identificação na matrícula 
do imóvel, o que deve ser verificado pelo adquirente. Em todos os casos, os encargos condominiais e tributários 
decorrentes do uso e/ou propriedade da vaga de garagem deverão ser suportados pelo adquirente exceto se 
expressamente informado em sentido contrário nos documentos de aquisição Ficará a cargo do VENDEDOR: 1) 
O Vendedor assume a quitação do IPTU, laudêmio e condomínio, até a efetivação do registro da transferência do 
imóvel ao Comprador junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente. Existindo débitos fiscais, tributários, 
condominiais e taxas, anteriores à aquisição do imóvel pelo Comprador, mesmo que lançados em nome deste, 
serão quitados pelo Vendedor, ainda que após o registro da escritura. Honorários: 1) Os honorários indicados no 
contrato de prestação de serviços deverão ser pagos diretamente na plataforma Pagimovel®, após a aprovação da 
proposta de compra pelo Vendedor. Lance mínimo: R$ 158.120,00. 
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